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de atos cujas consequências ofendem, indevidamente,
seus sentimentos, provocando constrangimento, tristeza,
mágoa, ou atribulações na esfera interna pertinente à
sensibilidade moral, definindo-o José Eduardo Callegari
Cenci, inspirado em Wilson Melo da Silva, “como aque-
le que diz respeito às lesões sofridas pelo sujeito físico ou
pessoa natural - não jurídica - em seu patrimônio de
valores exclusivamente ideais, vale dizer, não econômi-
cos. Na conformidade dessa doutrina, o dano moral
teria como pressuposto ontológico a dor, vale dizer, o
sofrimento moral ou mesmo físico inferido à vítima por
atos ilícitos, em face de dadas circunstâncias [...]”, acen-
tuando esse doutrinador que o 

Dano moral é, em síntese, o sofrimento experimentado por
alguém, no corpo ou no espírito, ocasionado por outrem,
direta ou indiretamente derivado de ato ilícito (Considera-
ções sobre o dano moral e sua reparação. RT 638/46). 

No caso do dano moral, é notório que não se
exige a prova efetiva de sua ocorrência, sendo bastante
a demonstração do seu fato gerador, como no caso em
julgamento. 

Ainda sobre o dano moral, não é difícil imaginar o
sofrimento vivido pela autora diante da morte de seu
filho. 

No que concerne à quantificação do dano moral,
tarefa realmente dificílima, de acordo com a doutrina e
a jurisprudência, a indenização deve ser fixada de forma
que atenda à situação da parte lesada e à situação da
parte lesante. 

De qualquer maneira, com essa espécie de
reparação não se pretende refazer o patrimônio, mas dar
à pessoa lesada uma satisfação por uma situação
dolorosa, aflitiva e constrangedora que vivenciou, bus-
cando desestimular o ofensor à prática de outros atos
lesivos, assumindo, portanto, um caráter pedagógico. 

Na quantificação da indenização, devem ser le-
vadas em conta as circunstâncias do caso, a situação
econômica das partes e a gravidade da ofensa. 

Dessarte, entendo razoável o valor de R$ 40.000,00
(quarenta mil reais), sem que isso proporcione enriqueci-
mento indevido da autora e cause o empobrecimento do
réu, a ser atualizado até a data do efetivo pagamento,
com incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, a
partir do trânsito em julgado da decisão final. 

Quanto ao pedido de pensionamento, entendo
que depende da comprovação da dependência
econômica da autora, mãe da vítima, o que não se veri-
fica nos autos. Com efeito, a autora, intimada para
especificar as provas que pretendia produzir, manteve-se
inerte, conforme certidão de f. 87. Assim, ela não se
valeu dos meios de prova cabíveis, não logrando
demonstrar a dependência econômica em relação ao
seu filho, devendo ser julgado improcedente o pedido de
ressarcimento por danos materiais. 

Quanto aos honorários de sucumbência, vencida a
Fazenda Pública, devem ser arbitrados com equidade,
com fulcro no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.
Devem ser condizentes com a atuação do advogado e a
natureza da causa, remunerando condignamente o labor
profissional, sem impor carga onerosa ao vencido, mas
também sem apequenar o trabalho desenvolvido pelo
causídico. 

Por essas razões, e tendo em vista as diretrizes pre-
vistas no art. 20, § 3º, do CPC, fixo os honorários em
R$1.000,00 (mil reais). 

Com esses fundamentos, no reexame necessário,
reformo em parte a r. sentença, para julgar improcedente
o pedido de indenização por danos materiais, em forma
de pensionamento; reduzir o valor da indenização por
danos morais para R$ 40.000,00; e fixar os honorários
de advogado em R$1.000,00 (mil reais), mantendo-a
inalterada quanto ao restante. Em consequência, julgo
prejudicadas as apelações. 

Custas de primeiro e segundo graus divididas em
partes iguais, isento o Estado, por força de lei, e aplican-
do-se o art. 12 da Lei 1.060/1950, em relação à autora. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e ERNANE FIDÉLIS. 

Súmula - REFORMARAM PARCIALMENTE A
SENTENÇA, NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICA-
DOS OS RECURSOS VOLUNTÁRIOS. 

. . .

Ação de cobrança - Defensor dativo - Honorários
- Litigância de má-fé - Não ocorrência -

Resolução 04/2002 do Conselho Seccional 
da OAB/MG - Exigência administrativa ilegal

Ementa: Ação de cobrança. Honorários. Defensor dati-
vo. Litigância de má-fé. Inocorrência. Desconto de 10%.
Resolução nº 04/2002, do Conselho Seccional da OAB.
Inaplicabilidade. Honorários sucumbenciais.

- Não se encontram presentes quaisquer das hipóteses
elencadas no art. 17 do CPC, capazes de reputar o autor
como litigante de má-fé, haja vista que é constitucional-
mente garantido ao mesmo o direito de ação, ainda que
propostos diversos feitos com a mesma causa de pedir,
nos termos do art. 5º, XXXIV, da Carta Magna.

- O desconto de 10% (dez por cento) estipulado no art.
12 da Resolução nº 04/2002 do Conselho Seccional da
OAB/MG mostra-se ilegal, uma vez que a OAB/MG, ao
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estabelecê-lo, extrapolou seu poder regulamentador,
inovando ao criar desconto sem qualquer autorização da
Lei nº 13.166/99.

- Honorários sucumbenciais majorados, como forma de
adequá-los aos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

Deram provimento ao recurso.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..444400991177-88//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: OOnnooffrree ddee OOlliivveeiirraa
- AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ
DDOOMMIINNGGUUEESS FFEERRRREEIIRRAA EESSTTEEVVEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 13 de janeiro de 2009. - José
Domingues Ferreira Esteves - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pelo apelado, o Dr. Elmo
Antônio Fortes.

DES. JOSÉ DOMINGUES FERREIRA ESTEVES -
Cuida-se de recurso de apelação interposto por Onofre
de Oliveira visando ao enfrentamento da r. sentença de
f. 62/67, da lavra do MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da
Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte, que julgou parcialmente procedente o pedido
inicial da ação de cobrança que propôs em desfavor do
Estado de Minas Gerais, para condenar o réu

[...] no pagamento do valor de R$ 900,00 (novecentos reais)
- desconto de 10% (dez por cento) referente à Resolução nº
04/02 do Conselho Seccional da OAB, acrescidos de juros
de 1% (um por cento) ao mês desde a citação e correção
monetária, esta pela tabela da CGJ, sobre o valor da cer-
tidão, levando-se em conta a data nela aposta.

O d. Magistrado também condenou o autor ao
pagamento das custas, despesas processuais e hono-
rários advocatícios, estes fixados em R$ 90,00 (noventa
reais), assim como ao pagamento de multa de 1%, e
indenização pelos prejuízos causados ao réu, na quantia
equivalente a 20% sobre o valor da causa, por litigância
de má-fé.

Nas razões recursais de f. 69/226, o apelante
requer seja decotada do decisum a sua condenação por
litigância de má-fé, diante da afronta aos arts. 5º, IV,
XXXIV, XXXV, LIV e V, da Constituição Federal; 125, I, do
CPC; 8º e 13 do Decreto nº 6.78/92, VIII, da

Declaração Internacional dos Direitos Humanos, assim
como o desconto de 10% sobre o valor dos honorários
devidos pelo réu, em face do disposto na Lei nº
13.166/99.

Postula, ao final, para que lhe seja mantido o bene-
fício da justiça gratuita e pela inversão dos ônus sucum-
benciais.

Sem contrarrazões.
Sem parecer da d. Procuradoria-Geral de Justiça, a

teor, como dizem, do disposto na Recomendação nº 01/
2001 do Conselho Superior do Ministério Público.

Conheço do recurso, porque atendidos os seus
requisitos de admissibilidade.

Trata-se de ação de cobrança de honorários advo-
catícios, com fundamento na atuação do autor, na quali-
dade de defensor dativo, na causa relacionada na peça
inicial.

No entanto, muito embora tenha o d. Juiz senten-
ciante condenado o Estado de Minas Gerais ao paga-
mento dos honorários pleiteados pelo autor, a este foi
imposto o decote de 10% previsto no art. 12 da Resolu-
ção nº 04/02 do Conselho Seccional da OAB, bem
como as penalidades por litigância de má-fé prescritas
no art. 18 do CPC.

De acordo com Nelson Nery Júnior (Código de
Processo Civil comentado e legislação extravagante, 10.
ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p.
213), litigante de má-fé seria 

[...] a parte ou interveniente que, no processo, age de forma
maldosa, com dolo ou culpa, causando dano processual à
parte contrária. É o improbus litigator, que se utiliza de pro-
cedimentos escusos com o objetivo de vencer ou que, saben-
do ser difícil ou impossível vencer, prolonga deliberadamente
o andamento do processo procrastinando o feito.

Nesse rumo, não vislumbro, no presente caso, a
ocorrência de litigância de má-fé, primeiramente
porque restou demonstrado nos autos que não houve
qualquer irregularidade ou ilegalidade na nomeação do
autor, nos termos da certidão exarada pelo próprio
Cartório Judicial da comarca, sendo que foram
preenchidas todas as condições previstas tanto na Lei nº
13.166/99 como na Constituição do Estado de Minas
Gerais, atinentes à espécie.

Ademais, não se encontram presentes quaisquer
das hipóteses elencadas no art. 17 do CPC, capazes de
reputar o apelante como litigante de má-fé, haja vista
que é constitucionalmente garantido ao mesmo o direito
de ação, ainda que propostos diversos feitos com a
mesma causa de pedir, nos termos do art. 5º, XXXIV, da
Carta Magna.

Nesse mesmo sentido já se posicionou, reiteradas
vezes, este egrégio Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, conforme se vê dos julgados pertinentes a
casos análogos ao dos autos, confira-se:
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Ementa: Ação de cobrança. Honorários advocatícios de
defensor dativo. Requerimento via administrativa. Desneces-
sidade. Resolução nº 04 da OAB/MG. Inaplicabilidade.
Ajuizamento de várias ações de cobrança com a mesma
causa de pedir. Litigância de má-fé. Inocorrência. Honorá-
rios advocatícios de sucumbência. Critério de fixação.
Eqüidade. - A ausência de requerimento na via administrati-
va não obsta o interesse de agir do autor que se configura
pela necessidade do provimento judicial e pela adequação
da via processual na obtenção da pretensão deduzida em
juízo. O advogado dativo nomeado para atuar na defesa de
pessoas necessitadas, independentemente da natureza da
causa que patrocine ou o pólo em que figure a parte, terá
direito aos honorários fixados pelo juiz, no caso de ine-
xistência da Defensoria Pública no local da prestação de
serviço. Não se enquadrando a conduta do autor em ne-
nhuma das hipóteses taxativamente previstas no art. 17,
incisos I a VII, do CPC, não há falar em condenação na liti-
gância de má-fé. De acordo com o art. 20, § 4º, do CPC,
vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios
devem ser fixados consoante apreciação eqüitativa do Juiz,
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo ante-
rior (Apelação Cível nº 1.0024.07.443539-7/001 - Relator
Des. Edilson Fernandes - DJ de 19.09.08).

Apelação cível. Ação de cobrança. Honorários advocatícios.
Defensor dativo. Defensores públicos insuficientes. Pagamen-
to devido. Litigância de má-fé. Inocorrência. Honorários
advocatícios. Pedido de majoração. Obediência ao art. 20,
§ 4º, do CPC. Sentença reformada em parte. - Quando con-
denada a Fazenda Pública ou suas autarquias, ou nas
causas de pequeno valor, a verba honorária pode ser arbi-
trada com fundamento no § 4º do art. 20 do CPC, con-
soante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas
das alíneas a (o grau de zelo do profissional), b (o lugar de
prestação do serviço) e c (a natureza e importância da
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigi-
do para o seu serviço) do § 3º do mesmo artigo. É cediço
que, para que a litigância de má-fé seja configurada, é
necessário que reste comprovado dano causado à outra
parte e culpa da parte por tê-lo provocado, dentro das
hipóteses taxativamente enumeradas no art. 17 do CPC. O
trabalho exercido pelo defensor dativo é garantia constitu-
cional aos declaradamente pobres, quando ausentes ou
insuficientes os membros da Defensoria Pública, e sua remu-
neração é prevista e regulada em lei ordinária. Observada a
forma legal, impõe-se o pagamento pelo Estado (Ap. Cível
nº 1.0024.07.487276-3/001 - Relator Des. Mauro Soares
de Freitas - DJ de 29.07.08).

Ação de cobrança. Defensor dativo. Honorários advocatí-
cios. Interesse de agir. Certidões do juízo devidas. Litigância
de má-fé. Ausente. Direito de ação. Proteção constitucional.
- O interesse de agir configura-se pela necessidade da parte
de buscar a tutela jurisdicional para ver aplicado o direito
positivo, através de uma medida que lhe seja útil de forma a
evitar um prejuízo.
- São devidos honorários ao advogado nomeado defensor
dativo pelo Juízo, de acordo com as certidões por este emi-
tidas.
- A cobrança judicial é perfeitamente possível sem que se
esgote a via administrativa sob pena de ferir o princípio da
inafastabilidade da prestação jurisdicional, sendo suficientes

as provas de que o advogado tenha de fato exercido a função.
- O direito de ação é um direito público subjetivo do cida-
dão, o denominado princípio da inafastabilidade da juris-
dição, em razão do qual somente o Poder Judiciário tem
jurisdição, sendo o único Poder capaz de dizer o direito com
força de coisa julgada (Ap. Cível nº 1.0024.07.487080-
9/001 - Relator Des. Carreira Machado - DJ de 16.09.08).

Insta destacar trechos do voto proferido pelo emi-
nente Desembargador Edilson Fernandes, quando do jul-
gamento da supracitada Ap. Cível nº 1.0024.07.
443539-7/001, no sentido de que

[...] o fato de o autor ajuizar mais de uma ação, multiplican-
do o número de processos tendo como base a mesma causa
de pedir, enseja, a critério do julgador, na conexão dos
processos (CPC, art. 103), mas nunca no reconhecimento de
litigância de má-fé da parte. [...] Isso se justifica porque não
há impedimento legal a que qualquer cidadão tenha acesso
ao pleno exercício do seu direito de petição, sendo o direito
de ação, inclusive, uma garantia constitucional, e, uma vez
acionado, o Judiciário é obrigado a efetivar o pedido de
prestação jurisdicional requerido pelo interessado, visto que
a indeclinabilidade da prestação judicial é princípio básico
que rege a jurisdição.

Razão também assiste ao apelante no que tange ao
desconto de 10% (dez por cento) estipulado no art. 12 da
Resolução nº 04/2002 do Conselho Seccional da OAB/
MG, uma vez que a OAB/MG, ao estabelecer o referido
desconto, extrapolou seu poder regulamentador, inovan-
do ao criar desconto sem qualquer autorização da Lei nº
13.166/99, motivo pelo qual o mesmo se mostra ilegal.

Dessa maneira, ao apelante deve ser mantido o
benefício da justiça gratuita, nos moldes concedidos ini-
cialmente.

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso, para reformar, em parte, a r. sentença, para
decotar a condenação do autor por litigância de má-fé,
assim como o desconto de 10% estabelecido no art. 12
da Resolução nº 04/2002 do Conselho Seccional da
OAB/MG.

Inverto, por conseguinte, os ônus sucumbenciais,
isento, contudo, o réu do pagamento das custas e despe-
sas processuais, inclusive as recursais, de acordo com a
Lei nº 14.939/03.

Por fim, em atendimento ao pedido de majoração
da verba advocatícia, arbitro os honorários advocatícios
devidos ao patrono do autor no valor correspondente a
R$ 100,00 (cem reais).

DES. ERNANE FIDÉLIS - De acordo.

DES. MAURÍCIO BARROS - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


